
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 491.048 - RN 
(2014/0063044-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FRANCISCO CANINDÉ PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. FUNCIONAMENTO DO 
SUS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS. SÚMULA N. 
83/STJ. INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade 
solidária da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer 
deles, em conjunto ou isoladamente, parte legítima para figurar no polo 
passivo de demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos 
adequado para tratamento de saúde.
II -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que aplicou a multa 
do art. 461 do Código de Processo Civil no valor de R$ 500,00 (quinhentos 
reais) no sentido de suspender-se a multa, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.  
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 
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Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 24 de novembro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 491.048 - RN 
(2014/0063044-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FRANCISCO CANINDÉ PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência das Súmulas n. 07 e 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, não serem aplicáveis os 

óbices processuais apontados.. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.

 

Documento: 1468442 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

09/12/2015

Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 491.048 - RN 
(2014/0063044-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FRANCISCO CANINDÉ PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 303/308e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos da UNIÃO, objetivando 
a reforma da decisão de inadmissão do Recurso Especial, 
porquanto aplicado o enunciado das Súmulas ns. 83/STJ e 
7/STJ (fl. 272e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 276/298e).
Sem contraminuta, os autos foram encaminhados a esta 
Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a 
e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se 
em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da 
Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
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divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nesta Corte, segundo o qual o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, sendo qualquer deles, em conjunto ou 
isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos 
adequado para tratamento de saúde, conforme denotam as 
ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 
211/STJ. FORNECIMENTO GRATUITO DE 
MEDICAMENTOS. IDOSO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS 
(MUNICÍPIO, ESTADO E UNIÃO). ARTS. 196 E 
198, § 1º, DA CF/88. PRECEDENTES DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
DESPROVIDO.
(...)
3. O Sistema Único de Saúde é financiado pela 
União, Estados-membros, Distrito Federal e 
Municípios, sendo solidária a responsabilidade 
dos referidos entes no cumprimento dos 
serviços públicos de saúde prestados à 
população. Legitimidade passiva do Estado 
configurada.
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4. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, desprovido.
(REsp 828.140/MT, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/03/2007, DJ 23/04/2007, p. 235).

ADMINISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE EM 
CASOS EXCEPCIONAIS - DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
MANIFESTA NECESSIDADE. OBRIGAÇÃO 
SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO 
PODER PÚBLICO. NÃO OPONIBILIDADE DA 
RESERVA DO POSSÍVEL AO MÍNIMO 
EXISTENCIAL. POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO. 
MULTA DIÁRIA. DESCUMPRIMENTO DE 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL.
(...)
4. In casu, não há impedimento jurídico para que 
a ação, que visa a assegurar o fornecimento de 
medicamentos, seja dirigida contra a União, 
tendo em vista a consolidada jurisprudência do 
STJ: "o funcionamento do Sistema Único de 
Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da 
União, Estados-membros e Municípios, de modo 
que qualquer dessas entidades têm legitimidade 
ad causam para figurar no pólo passivo de 
demanda que objetiva a garantia do acesso à 
medicação para pessoas desprovidas de 
recursos financeiros" (REsp 771.537/RJ, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 
3.10.2005).
(...)
7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.488.639/SE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/11/2014, DJe 16/12/2014).

No mesmo sentido: AgRg no Ag 1.231.616/SC, 1ª T., Rel. Min. 
Napoleão Nunes Mais Filho, DJe de 06.04.2015; AgRg no 
AREsp 609.204/CE, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
19.12.2014; AgRg no REsp 1.495.120/MG, 1ª T., Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe de 10.12.2014; AgRg no Ag 1.315.346/MG, 
1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 29.09.2014; e 
AgRg no AREsp 428.566/MG, 2ª T., Rel. Min. Assusete 
Magalhães, DJe de 28.05.2014.
Nessa linha, o entendimento consolidado pelo Supremo 
Tribunal Federal: 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERADOS. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. O tratamento médico 
adequado aos necessitados se insere no rol dos 
deveres do Estado, porquanto responsabilidade 
solidária dos entes federados. O polo passivo 
pode ser composto por qualquer um deles, 
isoladamente, ou conjuntamente.
(RE 855178 RG, Relator Min. LUIZ FUX, julgado 
em 05/03/2015, REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO - DJe-050 DIVULG 13-03-2015 - 
PUBLIC 16-03-2015

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou pela fixação da multa do 
art. 461 do Código de Processo Civil em R$ 500,00 
(quinhentos reais), nos seguintes termos (fls. 90/99e):

Dessa forma, são evidentes, ante o risco de 
morte e de piora das condições de vida do 
Agravante, a necessidade do urgente 
fornecimento do fármaco prescrito pelo médico 
hematologista responsável pelo tratamento. 
Deve-s.e observar o comando constitucional 
ínsito no art. 196, que elevou a saúde à condição 
de direito fundamental, bem como prestigiar a 
boa-fé que deve nortear os atos das partes e 
daqueles que participam do processo, a fim de 
se evitar possível agravamento da condição de 
saúde da Recorrente".
Em face do exposto, DOU PROVIMENTO ao 
Agravo de Instrumento  para determinar que os 
réu/agravado conceda o medicamento 
Rituximab-Mabthera 700 mg à Agravante, ná 
quantidade de aplicações prescritas pelo médico, 
necessários a seu tratamento, sob pena de 
multa diária de R$ 500,00 para o agente que der 
causa ao descumprimento. Cumpra-se.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
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enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
ASTREINTES. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
REDUÇÃO DA MULTA.  REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos.
2. A Corte a quo expressamente consignou que a 
agravante foi intimada para o cumprimento da 
obrigação de fazer. Rever tal posicionamento é 
tarefa que demandaria novo exame 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
3. Em regra, não se mostra possível em recurso 
especial a revisão do valor fixado a título de multa 
diária (astreintes) pelo descumprimento de 
decisão judicial, pois tal providência igualmente 
exigiria incursão na seara fático-probatória dos 
autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. No 
caso, não restou configurada a excepcionalidade 
exigida pela jurisprudência desta Corte, 
merecendo ser mantido o acórdão local.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1469014/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 23/09/2014, DJe 30/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OMISSÃO 
NO ACÓRDÃO. EXECUÇÃO. CITAÇÃO. 
CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. 
RECEBIMENTO POR PESSOA QUE SE 
IDENTIFICA COMO REPRESENTANTE LEGAL. 
APLICAÇÃO DA TEORIA DA APARÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
83/STJ. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
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DEIXAR DE EMITIR FATURA COM BASE EM 
CONSUMO POR ESTIMATIVA. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER NÃO SATISFEITA. MULTA 
COMINATÓRIA. CABIMENTO. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, sem explicitar os 
pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido, atrai a aplicação do disposto na 
Súmula 284/STF.
2. O Tribunal a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que é 
válida a citação realizada na pessoa de quem se 
apresenta como representante legal da pessoa 
jurídica, sem fazer ressalva quanto à inexistência 
de poderes para receber citação, incidindo, no 
caso, a teoria da aparência. Incidência da 
Sumula 83/STJ.
3. O Tribunal de origem assentou que a 
agravante não satisfez a determinação referente 
à abstenção de emissão de faturas com o 
consumo por estimativa, a ensejar a multa por 
descumprimento de decisão judicial, também 
assentou a improcedência do pedido de redução 
do valor da multa.
4. Assim, insuscetível de revisão, nesta via 
recursal, o referido entendimento, por demandar 
reapreciação de matéria fática. Incidência da 
Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 440.514/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/02/2014, DJe 10/02/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0063044-0 AREsp 491.048 / RN

Números Origem:  00051842920104058400  00134715820104050000  109981  134715820104050000  
51842920104058400

EM MESA JULGADO: 24/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FRANCISCO CANINDÉ PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FRANCISCO CANINDÉ PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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